
CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO

ATA DA 7ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2007 DO CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE SÃO PAULO, REALIZADA EM 14 DE FEVEREIRO DE 2007.

(DOE – 17/02/2007) 

TRANSCRIÇÃO PARCIAL.

Ementa: Guarda Municipal – ausência de competência para atuar na fiscalização de trânsito.

Às onze horas do dia quatorze de fevereiro de dois mil e sete na cidade de São Paulo, reuniu‑se o Conselho Estadual de Trânsito, para em sua sede, realizar a sétima Sessão Extraordinária do corrente ano, sob a Presidência do Conselheiro Renato Funicello Filho e presença dos Conselheiros Gilson Cezar Pereira da Silveira, Danilo Rosin, Manoel Raphael Aranha Peixe, Julyver Modesto de Araujo, Francisco Ramalho Gomes, Olga Lopes Salomão, Antonio Carios Therezo Mattos; Luiz Felipe SciuIi de Castro, Moacyr Francisco Ramos, Márcia Felícia Monteira e Alexandre Eduardo de Andrade. Abertos os trabalhos, foi dado conhecimento da seguinte:‑ ASSUNTOS DIVERSOS:‑
Transcrevemos Ofício-Circular nº 992/2007/CGIJF/DENATRAN e seus anexos, recebidos no dia 12 p.p.: “ Aos senhores Dirigentes dos órgão e entidades executivos de trânsito dos Estados e Município. Assunto: Atuação da Guarda Municipal como agente de trânsito. Senhores Dirigentes, Vimos por meio deste dar conhecimento aos órgãos e entidades do sistema nacional de transito dos pareceres no 1206 e 1409/2006, exarados pela consultoria jurídica do ministério das cidades quanto a atuação da guarda municipal nas questões relativas ao transito. De acordo com o entendimento prestado, concluiu a douta consultoria que falece a guarda municipal a competência para atuar na fiscalização de transito, incluindo o procedimento relativo a aplicabilidade de multas, como, também, não detêm legitimidade para firmar convenio com os órgãos de trânsito para tal fim. Objetivando a observância às disposições contidas nos pareceres mencionados em todo o território nacional, pedimos o obséquio de encaminhar este ofício com as copias dos pareceres anexos aos municípios de sua unidade da federação integrados ao sistema Nacional de Trânsito. Atenciosamente, ALFREDO PERES DA SILVA ‑ Diretor do DENATRAN. PARECER CONJURIMCIDADES Nº 120612006. CONTRATAÇÃO DE AGENTES DE TRÂNSITO ‑ INAFASTABILIDADE DO CONCURSO PúBLICO: A constituição Federal é inequívoca ao estabelecer a regra da prévia aprovação em concurso público para o ingresso de pessoal na Administração Pública (art. 37, 11, CF). A fuga desta regra, pela contratação precária, só é permitida em caráter excepcional, para atender a situações emergenciais, ou de necessidades temporárias (art. 37, inciso lX, CF e Lei no 8.74511993). (Processo no 8001.020693/2006‑80). 1. Trata‑se de consulta formulada pelo Poder Executivo do Município de Jacundã‑PA, envolvendo a nomeação temporária de agente de trânsito, pelo Município, sem a prévia aprovação de concurso público. 2. Nota Técnica do DENATRAN, às fis. 3/6, discorre sobre a matéria, colacionando citações legais que entende pertinentes e ao final concluindo no sentido de que "investidura no cargo de agente de trânsito dependo de aprovação prévia em concurso público". 3. É o relatório. 4. Considerações preliminares. 4.1. Preliminarmente, cabe observar que a Lei no 9.784/1999 (regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal) prevê no seu art. 60 que a peça de flagratória do procedimento deve conter certos requisitos, os quais são reputados pela doutrina como espécies de "pressupostos processuais". Ausentes tais requisitos, fica impossibilitada a constituição e o desenvolvimento válido do processo. 4.2. Com efeito, a peça inicial não faz qualquer identificação do interessado, bem como não faz menção ao seu domicílio, estando, pois, em total desarmonia com a norma pertinente. 4.3. Também impõe ressalta que as atribuições do DENATRAN estão vinculadas ao universo da legislação de trânsito, não lhe competindo prestar consultas genéricas como na espécie em comento, sobre temas diversos, não inseridos no ambiente de trânsito. A rigor, o efeito deveria ser arquivado. 5. Considerações meritórias. 5.1. Como evidenciado no breve relato, a consulta em destaque envolve a análise da possibilidade de nomeação temporária de agente de trânsito pelo ente municipal. 5.2. Primeiramente impõe observar que do teor do art. 14, § 9º e do art. 37, inciso I, da Constituição Federal de  1988, é inevitável concluir‑se que o constituinte estabeleceu três formas de atuação da Administração Pública por intermédio dos seus agentes: 1) pelo exercício de cargo público; 2) pelo exercício de emprego público; e 3) pelo exercício de função público. 5.3. Do texto constitucional também flui clara distinção entre cargo, emprego, e função pública, consistindo tais institutos, conforme já pacificado na doutrina e na jurisprudência, em conceitos distintos, guardando cada um deles suas próprias significâncias. 5.4. Quanto aos cargos, estes foram classificados em "cargo efetivo" e "cargo comissão". 5.5. No tocante aos cargos efetivos e aos empregos públicos, são regidos, respectivamente, por norma de natureza administrativa e pela norma celetista, tendo sido inequívoco o legislador constituinte ao optar pela regras da prévia aprovação em concurso público. Ou seja, o ingresso no serviço público, por cargo efetivo ou emprego público, há sempre que ser precedido do concurso público (CF, art. 37, 11). 5.6. Tal regra, de tão vigorosa, suplanta as potenciais probabilidades de um mero princípio constitucional, consistindo, efetivando, numa verdadeira garantia fundamental cimentada no bojo da Constituição Federal, daí fluindo para todo o ordenamento jurídico pátrio. 5.7. Não é demais mencionar que a referida regra sofre exceção. Contudo, essas exceções são materializadas por hipóteses restritíssimas, dentre as quais se inserem as hipóteses restritíssimas, dentre as quais se inserem as nomeações para o cargo em comissão e as contratações por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. 5.8. Feitas essas considerações, cabe desde logo indagar quanto à natureza jurídica do ingresso a que se refere a presente consulta, ou seja, a contratação de pessoal para operar como "agente de trânsito". 5.9. A propósito da questão, referenciamos a bem lançada fundamentação da Nota Técnica nº 16212006/CGIJF/DENATRAN (fis. 3/6 destes autos), cujo inteiro teor encampamos a este parecer. Efetivamente, como inscrito ali, a Lei nº 9.50311997 (CTB) distinguiu a "autoridade de trânsito" do "agente de trânsito" (interpretação do art, 280 combinado com o anexo 1), entendimento já recorrente no âmbito doutrinário. 5.10. Essa distinção traz implicações importantes para o deslinde da controvérsia, porquanto a denominada “autoridade de trânsito" refere‑se ao agente público ocupante do cargo de natureza especial, de direção, chefia de assessoramento superior, cujo provimento se dá mediante livre nomeação e exoneração. Já o "agente de trânsito" corresponde ao servidor público detentor de cargo público ou emprego, cujo provimento, ou ingresso, tem de ser precedido de aprovação em concurso público, na forma do art. 37, inciso li, da CF Logo, sob esse prisma, já poderemos concluir que o "agente de trânsito" não se enquadra na ressalva da parte final do inciso II, do art. 37, da CF, porquanto não se refere a cargo em comissão, podendo ser tratado tanto sob o regime estatutário (na condição de detentor de cargo efetivo) como sob o regime celetista (não condição de empregado público). 5.11. Superado esse primeiro capítulo da  discussão, ainda caberia cogitar‑se, como faz o Município solicitante, quanto à possibilidade de nomeação dos pré falados agentes de trânsito, na forma do art. 37, inciso IX da CF, e da Lei nº 8.745/93, ou seja, em caráter temporário. 5.12. Não é o caso. A fuga ao concurso público foi devidamente prevista pelo constituinte originário. Entretanto, conforme já ressaltamos, linhas atrás, somente em situações excepcionalíssimas. E a hipótese em que permitiu a contratação sem concurso público, quanto a urgência e a precariedade da situação não se conformariam com o tempo demandado para as formalidades típicas do concurso público. Ainda assim, haveria de ser observado um procedimento de "seleção pública", nos termos do art. 30 da Lei nº 8.745193. 5.13. A mencionada lei regulamentou o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, estabelecendo os casos nos quais se configuraria a necessidade temporária de excepcional interesse público, destacando‑se a assistência a situação de calamidade pública, combate a surtos endêmicos, realização de recenseamentos, entre outros, não se vislumbrando ali a situação ora analisada. 5.14. Enfim, como dito, a hipótese não se encaixa nos permissivos, da lei, porquanto não se trata, a contratação de agentes de trânsito, de atender a situações emergenciais ou necessidades temporárias. 5.15. Ante o exposto, manifesta‑se esta Consultoria Jurídica, sob as balizas fincadas no texto constitucional, especialmente no art. 37, inciso II e lX, no sentido de que não pode o poder público municipal contratar servidores públicos para o exercício das funções de "agente de trânsito", sem a prévia aprovação em concurso público, seja na modalidade de cargo efetivo ou de emprego público, sob pena de nulidade do respectivo ato e punição da autoridade responsável, nos termos da lei, consoante prevê o § 2º do art. 37 da Constituição Federal. 6. À consideração superior, com sugestão de restituição ao DENATRAN. Clemilton da Silva Barros ‑Advogado da União. De acordo. Paulo César Soares Cabral Filho ‑ Advogado da União Assessor Jurídico ‑ CONJUR/MCIDADES. De acordo. Restituam‑se os autos, como proposto, ao Departamento Nacional de Trânsito. Ministério das Cidades, em 07 de novembro de 2006. Maria Emília da Cruz Dias Ribeiro Consultora Jurídica Substituta. PARECER CONJURIMCIDADES nº 140912006. GUARDA MUNICIPAL ‑ COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL: As guardas municipais são desprovidas de competência para atuar no campo da segurança pública, não podendo, pois, ser investidas de atribuições de natureza policial e de fiscalização do trânsito. Sua atuação se restringe à proteção dos bens, serviço e instalações do ente municipal (inteligência do art. 144, § 8º, da CF/88). (Processo nº. 80001.004367/2006‑25). 1. Trata‑se de exame de legalidade da atuação da guarda municipal, referente à consulta formulada pela Associação das Guardas Municipais do Estado de São Paulo. A indagação circula em torno da competência da guarda municipal na função de agente de trânsito. 2. Os autos foram instruídos com vasta documentação referente a tema. 3. A INFORMAÇÃO nº 020/2006/CGIJF/DENATRAN (cópia às fls. 112/115) notícia que a matéria já tramita há algum tempo perante o DENATRAN, obtendo pareceres que divergentes entre si. 4. Pelo despacho de fl. 120, a Coordenação Geral de Instrumental Jurídico e de Fiscalização determinou o apensamento dos presentes autos aos autos dos processos nº 80001.015031/2006‑98; 80001.011467/2005‑27; 80001.011299/2005‑70; 80001.017447/2005‑60; 80001.020192/2005‑12 e 80001.014211/2006‑52, dando‑se o respectivo desapensamento nos termos do DESPACHO CONJUR/MCIDADES nº 2663/2006 (fls. 153/154). 5. É o relatório. 6. Consoante já anotado no relatório supra, cuida‑se de exame da competência das Guardas Municipais incluindo a legitimidade para firmar convênio com órgãos de trânsito para fins de fiscalização. 7. Observamos, inicialmente, que o sistema de repartição de competência adotado pelo nosso ordenamento jurídico segue o critério da predominância do interessa. Assim, as matérias pertinentes ao interesse nacional serão atribuídas ao órgão central, ficando reservadas aos Estados‑membros e aos Municípios as matérias relativas aos interesses regionais e locais, respectivamente. 8. As competências, a teor do próprio texto constitucional, são ditas legislativa e administrativa. A legislativa se expressa no poder de a entidade estabelecer normas gerais, enquanto a administrativa, ou material, cuida dos atos concretos do ente estatal, da atividade administrativa propriamente. 9. Fincadas essas balizas preliminares, cabe atentar para o que estabelece a Constituição Federal na repartição da competência dos entes federativos no tocante à segurança pública, tema no qual está inserida a matéria ora em estudo, dispondo no seu art. 144, caput, e § 8º: Art., 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:  I ‑ polícia federal; II ‑ polícia rodoviária federal; III ‑ polícia ferroviária federal; IV ‑ polícias civis; V ‑policias militares e corpos de bombeiros militares, ( ... ) § 8º ‑ Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei. 10. Os dispositivos acima estabelecem competência administrativa, ou seja, poder para o exercício de certas atividades típicas do poder público. E como se vê, independentemente de se tratar de interesse local, regional ou nacional, o constituinte nominou expressamente aqueles entes a quem atribuiu às funções de segurança pública, não constando entre eles o ente municipal, cabendo acrescentar que o critério do interesse local, inserto no art. 30, inciso I, da CF, refere‑se à competência legislativa do Município. 11. A inserção do Município no contexto da segurança pública foi por demais restrita. Com efeito, atribuiu‑lhe o constituinte, no parágrafo 8º, do art. 144, poder de constituir guardas municipais, mas cuidou em fechar o parêntese, estabelecendo que as atribuições destas, no campo material, ficariam limitadas à proteção dos bens, serviços e instalações da municipalidade, na forma da lei. 12. 0 texto  8 constitucional remeteu a matéria ao legislador ordinário, que daria vida plena ao comando da norma. Mas a lei disporia apenas sobre os modos de execução e demais fatores relacionados às nuances administrativas, nunca ampliando o campo de atuação, para acrescentar competência que o constituinte não estabeleceu, como, por exemplo, inserindo o Município, por intermédio da sua Guarda Municipal, no contexto da segurança pública. 13. É claro que poderiam, a União, os Estados e os Municípios, cuidar da segurança pública, conciliando as sua atribuições de acordo com o interesse verificado. Tal sistemática, aliás, é noticiada no direito comparado, consistindo em prática recorrente em diversos países. Isto, por certo, nesses tempos de exacerbada violência urbana, receberia aplausos da sociedade brasileira. Poderíamos muito bem ter uma policia federal, estadual e municipal. Entretanto, definitivamente, esta não foi a vontade do constituinte. 14. A inclusão da municipalidade no Sistema Nacional de Trânsito, por intermédio dos seus órgãos e entidades executivas de trânsito, nos termos dos arts.5º e 7º, da Lei nº  9.503/1997 (Código Brasileiro de Trânsito), apenas autoriza o município a atuar na condição de coadjuvante junto aos verdadeiros detentores da competência no cenário da segurança pública, nas atividades relacionadas ao trânsito. Não investiu o ente municipal de competência, para atuar na segurança pública, com poderes para os serviços de policia ostensiva, de preservação da ordem pública, política judiciária e aplicação de sanções, porquanto tal competência haveria que ter sido atribuída pela própria Constituição Federal, e isto efetivamente não se deu. 15. Aliás, neste sentido vêm se posicionando órgãos do nosso Poder Judiciário, a exemplo do Tribunal de Justiça de São Paulo, cujo teor da decisão ora transcrevemos: "As Guardas Municipais só podem existir se destinadas à proteção dos bens, serviços e instalações do Município. Não lhes cabem, portanto, os serviços de policia ostensiva, de preservação da ordem pública, de polícia judiciária e de apuração das infrações penais. Aliás, essas competências foram essencialmente atribuídas à polícia militar e à polícia civil. (TJSP ‑ ACr 288.556‑3 ‑ Indaiatuba ‑ 71 C. Crim ‑ Rel. Des. Celso Limongi ‑ J. 22.02.2000 ‑ JURIS SINTASE verbete 13044322)". 16, Por último, se não compete à guarda municipal atuar na fiscalização de trânsito, incluindo o procedimento relativo à autuação de condutores, pelos mesmos fundamentos também não detém legitimidade para firmar convênio com os órgãos de trânsito para tal fim. 17. Ante o exposto, manifesta‑se esta Consultoria Jurídica, sob a baliza do disposto no conteúdo de art. 144 da Constituição Federal, no sentido de que falece à guarda municipal competência para atuar na fiscalização de trânsito, incluindo o procedimento relativo à aplicabilidade de multas, também não detendo legitimidade para firmar convênio com os órgãos de trânsito objetivando tal fim. A consideração superior, com sugestão de restituição ao DENATRAN. CLENILTO DA STLVA BARROS ‑ Advogado da União. De acordo: Paulo César Soares Cabral Filho  ‑ Advogado da União ‑ Assessor Jurídico – CONJUR/1 MCIDADES. De acordo. Restituam​se os autos, como proposto, ao Departamento Nacional de Trânsito. Ministério das Cidades, em 30 de novembro de 2006. ANA LUISA FIGUEIREDO DE CARVALHO ‑Consultora Jurídica". Nada mais havendo foram dados por encerrados os trabalhos desta reunião lavrando‑se do ocorrida esta ata, que vai assinada pelo Senhor Presidente e por mim Secretária.

RENATO FUNICELLO FILHO                                         MARIA DAS DORES F. GARCIA
PRESIDENTE
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